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			Politicamente correto vs cancelamento

			O mundo ocidental funciona em ciclos espasmódicos. O que num determinado momento é cancelado, perseguido e combatido, é depois timidamente aceite e, posteriormente, incorporado e explorado pelo sistema. Só então se procuram novos grupos ou ideias para atacar. Há centenas de exemplos na história: dos hippies à cannabis, da minissaia ao rock and roll.

			Nas últimas décadas, assistimos ao avanço do “politicamente correto”, uma corrente que se tornou tão hegemónica que, por vezes, se encontra no limite daquilo que combate: a inclusão, a abertura, a aceitação e o respeito muitas vezes resultam em novas formas de intolerância. O discurso da aceitação é intolerante em relação a qualquer outro discurso, o que se traduz num evidente paradoxo. Se há um domínio em que o discurso do politicamente correto conseguiu posicionar-se, é o da superioridade moral, do que “é certo”, do que é “correto”. Tanto a política como a cultura e a economia se renderam a ele. Tudo o que se afasta dos seus cânones deve ser combatido por ser incorreto e inaceitável. Por exemplo: um certo tipo de humor. Não se pode mais fazer piadas sobre dezenas de assuntos, porque alguém pode se sentir ofendido. Portanto: vamos cancelar o comediante, tirar-lhe o microfone, retirá-lo do ar, excluí-lo dos eventos e das redes sociais. Para que a cultura da inclusão triunfe, é necessário que funcione um aparato de exclusão, que hoje se resume na cultura do cancelamento.

			Em tempos em que não existem tons de cinza, as sociedades jogam tudo ou nada: ou apoia uma causa, ou é seu inimigo. E não há espaço para dúvidas, perguntas ou mesmo para expressar em voz alta um sentimento de desaprovação. Qualquer coisa que não seja o apoio total e cego a uma causa, opõe-se a ela. Não se pensa que uma ideia, um discurso ou uma posição possam enriquecer graças às perguntas que lhes são feitas. Os discursos fecham-se sobre si mesmos, espalham-se e alimentam-se graças àqueles que os apoiam.

			Falar sobre a questão de género nestes termos pode ser desagradável e será certamente alvo de críticas: no mundo do preto e branco, analisar e até questionar as formas como uma ideologia ou um discurso circulam, as formas como os diferentes domínios o incorporam (educação, política, saúde), significa ser fascista, alimentar o ódio trans, etc.

			Trata-se de um tema delicado, pois para muitas pessoas foi uma luta autêntica e dura contra preconceitos, ataques e invisibilidade. O que não é levado em consideração é que a incorporação plena e incondicional da teoria “queer” no sistema pode acabar indo contra, por exemplo, os ideais e as conquistas do feminismo, movimento do qual ela se originou. Trata-se de um fenómeno novo, que não pode ser explicado com os parâmetros e a linguagem anteriores? É uma resposta atual ao desconforto em relação aos estereótipos, ao ter de se encaixar em papéis impostos? Faz parte de uma moda? De qualquer forma, as controvérsias a esse respeito são muitas e serão analisadas nas páginas a seguir.

			•

			O boom das novas sexualidades

			A partir dos anos 2000, paralelamente ao avanço hegemónico do politicamente correto, assistimos a um “boom” das “novas sexualidades”. O coletivo “queer” expandiu-se e diversificou-se, e os tipos de sexualidade são cada vez mais numerosos. Mas não se trata apenas de aceitar e respeitar, de deixar que cada um faça do seu corpo e da sua intimidade o que deseja, porque a corrente da “diversidade de género”, como é chamada em alguns países, entrou na educação, na política, na cultura e no entretenimento

			Transexual, género fluido, não binário, homossexual, queer, lésbica, bigénero, bissexual, assexual, hetero-cis, cross-dresser, hetero-flexível, homo-flexível, intersexual, pansexual, pangénero. A classificação das possíveis identidades de género amplia-se e complica-se com o passar do tempo.

			Desde o jardim de infância, nos países e cidades mais “liberais” (sejam os Estados Unidos, a Espanha ou a Colômbia), explica-se às crianças que elas podem estar insatisfeitas com o seu género e impõe-se o “dia da mudança de género”, em que cada criança deve vestir-se, comportar-se e mostrar-se como se fosse do outro género. Nas escolas primárias ou secundárias, cada jovem pode escolher ser chamado pelo pronome que escolheu, pode até mudar de nome, e isso geralmente acontece sem o conhecimento dos pais. A “disforia de género” aumentou vertiginosamente nos últimos anos e vários estudos mostram que existe uma espécie de “contágio” entre as jovens mulheres que fazem a transição (seja social, hormonal ou cirúrgica). Quando uma jovem se apresenta nos Estados Unidos queixando-se de disforia de género, as clínicas de orientação sexual tendem a prescrever hormonas logo na primeira consulta, muitas vezes sem a opinião de um psicólogo.

			A única referência necessária é a palavra da pessoa em questão, e o procedimento padronizado é a afirmação: pais, professores, médicos, terapeutas, todos devem basear-se na “afirmação”. Isso significa respeitar a palavra do jovem, usar os pronomes que ele escolhe e ajudá-lo em seu caminho de transição.

			•

			Do feminismo à teoria queer

			Para compreender plenamente a teoria queer ou o discurso sobre a identidade de género, é necessário percorrer as diferentes fases da teoria feminista que, após anos de lutas e conquistas, nos trouxeram até este ponto.

			Falava-se de sexo: nascia-se homem ou mulher, com base na sua biologia, nos seus órgãos genitais e nos seus cromossomas, com base no seu papel na reprodução da espécie. Falava-se de género em termos binários: mulheres e homens. A ideia de “género” complica a questão do simples sexo biológico, pois implica um estatuto legal e social e é acompanhada por papéis sociais, tarefas específicas e expectativas sobre como devemos nos comportar.

			As primeiras reivindicações feministas diziam respeito à garantia da igualdade perante a lei: o direito ao voto, ao trabalho, à educação. A segunda vaga feminista, que muitos situam nas décadas de 60 e 70, dizia respeito à emancipação em termos reais e não apenas legais ou formais. Afirmava-se que as mulheres continuavam a ser oprimidas em relação aos espaços domésticos e aos papéis de maternidade, entre muitos outros. O acesso ao aborto e às pílulas anticoncepcionais eram algumas das questões-chave que eram destacadas. O facto de serem biologicamente “mulheres” não implicava a maternidade, nem a predisposição para as tarefas domésticas e os cuidados com os filhos, que até então eram considerados “naturais”.

			Em termos gerais, poderíamos dizer que, até aos anos 2000, a luta feminista baseava-se nas desigualdades ainda existentes: por exemplo, a diferença salarial para trabalho igual e o facto de, mesmo quando ambos os membros de um casal trabalhavam, as tarefas domésticas e os cuidados com os filhos continuavam a recair principalmente sobre as mulheres. Os debates incidiam sobre temas como o acesso a cargos de poder e ao processo de tomada de decisões, historicamente dominados pelos homens. A luta centrava-se na eliminação do assédio e da violência de género.

			O feminismo em sentido lato (embora se divida em várias correntes) denunciava que a desigualdade entre homens e mulheres era socialmente construída e não determinada pela biologia. O feminismo postulava que a estrutura social dominante era o patriarcado, que colocava os homens em posições de poder e as mulheres em posições de subordinação.

			A viragem que Judith Butler deu na década de 1990, baseando-se nos escritos de Michel Foucault e no pós-estruturalismo, teve a ver com a colocação do sexo biológico dentro das construções sociais e culturais. Esta construção binária dos sexos torna invisível a “realidade” em que as identidades sexuais são fluidas e se inserem num espectro. No seu livro paradigmático de 1990, Gender Trouble (traduzido como O género em discussão), Judith Butler explica como o género é construído e, em particular, como é atuado, ou seja, como é construído de forma performativa.

			De acordo com esta teoria, o sexo biológico não é “natural”, mas é construído de forma sociohistórica. O binarismo de género foi construído com base no suposto binarismo natural do sexo. O género é também “performativo”: agimos de acordo com as normas de género, não com base numa “essência” ou numa “predisposição natural”. Socialmente, pesa sobre nós uma expectativa que pressupõe uma relação causal entre sexo, género e orientação sexual, tudo enquadrado na lógica binária e “heterocis” (identidade de género que se adapta ao “sexo biológico” e que tem uma orientação heterossexual). Qualquer afastamento desta norma é entendido precisamente como um desvio e está sujeito, por exemplo, a discriminação ou marginalização.

			Partindo destas ideias, difundiu-se a noção de géneros (muitos) e a ideia de que não existem “normas” ou binários naturais, mas que estes foram construídos socialmente.

			As principais críticas a esta teoria diziam respeito à sua linguagem académica e à sua pertença ao nicho académico, ao seu preconceito classista e à ideia de que os intelectuais académicos têm o poder de dar nome às coisas. Mas o alcance desta conceção de género expandiu-se tanto que, já na década de 2010, impôs-se em vários domínios, como veremos mais adiante.

			•

			Educação transgénero

			As formas como a teoria da identidade de género entrou na educação são muitas e particularmente evidentes quando se trata de crianças do jardim de infância. Por exemplo, o “dia da troca de género” (em inglês, “gender swap day” ou “gender bender day”): um dia por ano, as crianças devem ir para a creche vestidas como se fossem do sexo oposto, comportando-se e brincando como se fossem do outro sexo. O mesmo se aplica às crianças do ensino básico e, por vezes, do ensino secundário. A ideia por trás dessas atividades é, presumivelmente, promover a quebra dos padrões e aceitar a diversidade.
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